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Renova-se a honra por participar deste Segundo Encontro 
Nacional de Desburocratização, sob a batuta pragmática e objetiva de  
Elisa Martins. 
O convite para participação do Poder Judiciário nesta relevante  
jornada de desburocratização deve ser recebido como a inquietação do 
Poder Executivo para com a harmonia na qualidade dos serviços público 
que todos prestamos aos cidadãos.  
A resposta do Poder Judiciário com a sua presença deve ser 
interpretada como a receptividade e a sintonia que temos com o Poder 
Executivo nesta relevante tarefa de continuamente darmos o melhor de 
nós no cumprimento do dever de nossas funções que nada mais é do que 
um serviço público, idêntico aos demais, às vezes, no entanto, com uma 
importância vital para o jurisdicionado. 
Assim, em nome da instituição que aqui represento exprimo o 
meu agradecimento e reafirmo o compromisso de palmilhar, sem titubeio, 
o caminho da modernização e desburocratização dos serviços judiciários 
brasileiros. 
O Poder Judiciário está na janela do mundo, disse eu o ano 
passado, e por isso passou a ser alvo de um número infinito de  
questionamento acerca da sua função, da sua eficiência, da qualidade e da 
necessidade dos serviços que presta à população. Afirmei, ainda que, a 
má prestação do serviço judiciário poderia levar algum incauto a imaginar 
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Essa preocupação continua presente no trabalho  de todos os 
juízes brasileiros e, já colhemos frutos, porque,  em muitos pontos de 
estrangulamento do processo notamos uma significativa  melhora. Para 
exemplificar trago à baila o funcionamento dos Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais da justiça comum: temos hoje em todos os Estados brasileiros 
em funcionamento os Juizados Especiais, sendo que em alguns houve uma 
potencialização dos mesmos com a atividade de Juizados Itinerantes, 
Juizados Volantes, todos submetidos a um processo com rito sumaríssimo, 
orientado pelos princípios da celeridade, informalidade e oralidade. 
O Poder Judiciário brasileiro vive uma nova postura, abrindo 
suas portas, se aproximando do povo, buscando atender o cidadão nas 
suas mais comezinhas necessidades não respeitando nenhuma dificuldade  
geográfica, de classe social ou seja ela de que caráter for. 
O porquê posso fazer essa afirmação sem ter receio de estar 
exagerando ou de  não estar retratando a verdade. Eu fui ver e trabalhar 
num Juizado Especial Fluvial Itinerante  no arquipélago do Bailiqui no mês 
de fevereiro passado e,  no mês de julho passado fui ao agreste 
Pernambucano instalar Juizados Especiais e Fóruns Universitários. 
Diante desse relato podem os ilustres participantes observar 
que o Poder Judiciário muito tem feito para melhorar a vida do cidadão, 
facilitando o acesso e, principalmente desburocratizando a tramitação 
processual. 
Nossa esperança se renova desde julho passado quando foi 
sancionada a Lei que instituiu os Juizados Especiais Cíveis e Criminais no 
âmbito da Justiça Federal que provocará uma verdadeira revolução nos 
litígios de menor complexidade e naqueles que não excederem a 60 





Palestra proferida no Segundo Encontro Nacional de Desburocratização, Ministério do 
Planejamento, Itamarati, Brasília, 06 de novembro de 2001. 
3
Os presidentes dos Tribunais Regionais Federais estão muito 
preocupados com as disponibilidades financeiras para a instalação 
adequada desta nova instituição, porque de nada adianta termos uma boa 
lei, com um processo moderno, oral, célere e informal se não tivermos 
condições físicas, computadores e funcionários para instalarmos as 
secretarias e varas a deste novo modelo de Justiça  adequadamente. 
Sempre os recursos financeiros têm sido nossas maiores 
barreiras para a modernização e desburocratização do Poder Judiciário, 
mas acredito que muito pode ser feito, pela cúpula dos tribunais sem 
dependermos, exclusivamente de respaldo financeiro, ou, ainda respaldo 
legislativo. 
Tenho observado que o já alto custo do processo é ainda 
majorado com o deslocamento dos advogados para a sede dos Tribunais 
Superiores em Brasília. Creio que já é tempo de providenciarmos  o 
sistema de videoconferência para o advogado, sem fazer deslocamento de 
sua comarca proferir a defesa do seu cliente.  Bastaria adaptarmos  as 
máquinas necessárias nas sedes dos  fóruns das comarcas e, ou então, 
reduzindo distâncias, no fórum da capital de cada estado. Se já 
praticamos o ato processual de interrogatório sem o preso sair da cadeia, 
ato mais relevante do processo penal, porque não estendermos essa 
experiência bem sucedida em tantos países para os nossos tribunais. 
Indubitavelmente uma significativa parcela dos integrantes 
dos colegiados são misoneístas e ainda não aceitam, por exemplo, que as 
decisões monocráticas idênticas possam ser enviadas para a publicação 
apenas na forma de síntese, ou, ainda, com um despacho contendo 
indicação remissiva. Esta postura de excesso de formalismo dificulta, 
sobremaneira a tramitação célere do processo. Enquanto não se resolve a 
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comigo que os 50.000 processos idênticos que cuidam do FGTS poderiam 
ter o despacho de forma totalmente desburocratizada. 
Estes são apenas dois exemplos que posso mencionar, mas há 
outros tantos que mereceriam a atenção das nossas Cortes, mas vou 
deixar aos meus dois colegas fazerem as suas explanações, que sem 
dúvida terão outras questões também  muito importantes. 
Esta é a minha singela participação neste relevante Seminário, 
que já passou fazer parte integrante da agenda governamental e é 
sempre esperado por todos nós. Parabéns a idealizadora Elisa Martins que 
dá o melhor do seu coração pela desburocratização do serviço público 
neste país. 
Mas há algo que eu gostaria de dizer  para concluir,  pois não 
posso imaginar a modernização e a desburocratização divorciada da 
humanização da Justiça: 
Todo o processo reflete um desejo, reivindica um direito, 
expressa uma aspiração: devemos tratá-lo como um pedaço vivo do 
coração de alguém. 
Há processos frios e sem coração, como assassinos: pareceres 
que agridem, despachos que ferem, decisões que aviltam. 
A letra mata: é o espírito que vivifica. 
Devemos crer na palavra e não na letra. 
Amar o homem e não o papel. 
 
Gratificada pela paciência com que me ouviram. 
